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Segunda-feira  

No último dia 9, o deputa-
do federal Luiz Fernando Faria 
(PP-MG) emitiu parecer favorá-
vel à admissibilidade, por parte 
da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJ) da 
Câmara dos Deputados, da Pro-
posta de Emenda à Constituição 
(PEC) 300/2016. De autoria do 
deputado Mauro Lopes (MDB-
MG), o texto altera o artigo 7º, 
retirando mais direitos dos traba-
lhadores, além daqueles já modi-
ficados/extintos pela “reforma” 
trabalhista. 

Entre as alterações propos-
tas estão a ampliação da jornada 
diária de trabalho para dez horas, 
respeitando-se o limite já estabe-
lecido de 44 horas semanais, sen-
do “facultada a compensação de 
horários e a alteração da jornada, 
mediante convenção ou acordo 

PEC 300: A nova ameaça aos direitos trabalhistas 

coletivo de trabalho”. 
A proposta também prevê 

o reconhecimento das conven-
ções e acordos coletivos de tra-
balho prevalecendo sobre as dis-
posições previstas em lei. Ou 
seja, consolida-se constitucional-
mente o que já foi disposto na 
“reforma” trabalhista aprovada 
em novembro de 2017, com o 
negociado se sobrepondo ao le-
gislado. 

A PEC 300 também pre-
tende dificultar ainda mais o 
acesso do empregado à Justiça 
do Trabalho. De acordo com o 
texto, o prazo prescricional pa-
ra se ingressar com uma ação, 
que hoje é de dois anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais 
após a extinção do contrato de 
trabalho, passaria para apenas 
três meses. 

O trabalhador também se-
ria obrigado a, antes de impetrar 
uma ação, ter obrigatoriamente 
que passar por uma comissão de 
conciliação prévia. Em agosto do 
ano passado, o Supremo Tribunal 
Federal já havia decidido que 
demandas trabalhistas podem ser 
submetidas à apreciação o Poder 
Judiciário sem análise de comis-
são de conciliação prévia. A dis-
cussão era relativa à interpreta-
ção do artigo 625-D da CLT. 

A tramitação da PEC 300 
havia sido paralisada por conta 
da intervenção federal que vigo-
rava no Rio de Janeiro, o que 
impedia a análise de propostas 
que modificassem a Constitui-
ção. Ainda não há data para apre-
ciação do parecer na Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Fonte: Rede Brasil Atual 

O Instituto Federal do Mara-
nhão (IFMA) sediará a edição da 
Global Game Jam de 2019, um 
evento para desenvolvimento de 
jogos estilo maratona de 48h e que 
acontece simultaneamente em vá-
rios países. O evento será realizado 
de 25 a 27 de janeiro, no Campus 
São Luís – Monte Castelo.  As ins-
crições estão abertas, custam uma 
taxa de R$ 10,00 e podem ser rea-
lizadas no link abaixo. 

O desafio na Global Game 
Jame é desenvolver um jogo em 
48 horas. O tema do evento so-
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mente é divulgado no primeiro dia 
da programação. Após a divulga-
ção, é iniciada a contagem regres-
siva para a produção do protótipo 
do jogo, que ao fim deve ser envi-
ado para o site da Global Game 
Jam. 

Em São Luís, o evento é 
promovido pela Associação Mara-
nhense de Desenvolvedores de 
Jogos (AMAGames) em parceria 
com Laboratório JOGA-AI do 
Departamento de Computação 
(DCOMP), do IFMA Campus São 
Luís – Monte Castelo. 

https://wagner.adv.br/?email_id=850&user_id=7898&urlpassed=aHR0cHM6Ly93YWduZXIuYWR2LmJyLz9wPTM3Njgx&controller=stats&action=analyse&wysija-page=1&wysijap=subscriptions
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Governo Bolsonaro quer restringir acúmulo de 
pensão com aposentadoria 

A proposta de reforma 
da Previdência da equipe eco-
nômica de Paulo Guedes quer 
impor um limite para o acúmu-
lo de aposentadoria e pensão, 
segundo apurou o 'Estadão/
Broadcast' com fontes que 
acompanham a elaboração do 
texto. Um terço dos pensionis-
tas (ou 2,4 milhões de pessoas) 
acumula o benefício com a 
aposentadoria. O custo é de R$ 
64 bilhões por ano. 

A ideia que está em estu-
do e deve ser apresentada ao 
presidente Jair Bolsonaro é cri-
ar um mecanismo redutor des-
ses benefícios quanto maior for 
o valor da soma da aposentado-
ria e da pensão. A medida en-
traria em vigor com a promul-
gação da reforma da Previdên-
cia e não deve afetar os benefí-
cios já em vigor para evitar 
uma judicialização do tema. 

Hoje não há restrição ao 
acúmulo de benefícios - o que 
tem agravado o déficit nas con-
tas da Previdência. A previsão 
é que o rombo do INSS chegue 
a R$ 218 bilhões em 2019. 

Há casos já identificados 
de uma única pessoa que rece-
be seis benefícios ao mesmo 
tempo. Todos eles dentro da 
lei. O Brasil é o único país do 
mundo que ainda permite acu-
mular vários benefícios, inclu-
sive pensões. Na proposta do 
ex-presidente Michel Temer, o 
acúmulo de aposentadoria e 
pensões estaria limitado a dois 
salários mínimos (R$ 1.996). 

Como mostrou o Esta-
dão/Broadcast na quarta, 16, a 

proposta também deve incluir o 
fim do pagamento integral de 
pensão por morte. A ideia é que 
as regras no Brasil se aproxi-
mem das de países europeus, 
onde o valor do benefício é divi-
dido em cotas e leva em conta o 
número de dependentes deixa-
dos pelo segurado falecido. Uma 
possibilidade, de acordo com 
uma fonte, é manter o benefício 
integral apenas para viúvas com 
três ou mais filhos menores.  

As pensões por morte res-
pondem por cerca de 25% dos 
gastos do INSS com benefícios. 
Em novembro de 2018, elas cus-
taram R$ 14 bilhões num total 
de R$ 59,4 bilhões em benefí-
cios. 

O limite para acúmulo de 
pensão e aposentadoria é uma 
das medidas com potencial de 
gerar economia para os cofres 
públicos no curto prazo, segun-
do técnicos do governo. Isso tra-
ria um alívio mais imediato que 
as demais mudanças nas regras 
da Previdência, cujo impacto é 
de mais longo prazo. 

O texto em estudo mescla 
mecanismos sugeridos por dife-
rentes autores. Uma possibilida-
de é seguir a linha da proposta 
feita pelo ex-presidente do Ban-
co Central Arminio Fraga com o 
economista Paulo Tafner, que 
foi formulada com a ajuda do 
atual secretário adjunto de Previ-
dência, Leonardo Rolim. 

Essa proposta prevê que o 
pagamento dos benefícios será 
integral até um salário mínimo. 
Se a soma dos benefícios ficar 
acima do mínimo e chegar a até 

três mínimos, o corte seria de 
20%. Entre três e cinco salários 
mínimos, corte de 40%. No 
intervalo entre cinco e oito mí-
nimos, somente a metade da 
soma seria paga. Para quem 
ganha mais de oito salários mí-
nimos, a tesourada chegaria a 
60%.  

Dados de 2014, da Pes-
quisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) compilados 
pelo governo mostram que 720 
mil ou 30% dos beneficiários 
que acumulavam pensão e apo-
sentadoria recebiam um valor 
acima de dois salários míni-
mos, a um custo total de R$ 
32,7 bilhões. Enquanto isso, os 
benefícios até dois salários mí-
nimos custaram naquele ano 
R$ 31,36 bilhões. 

"Está crescendo o núme-
ro de pessoas que acumulam 
pensão e aposentadoria. E no 
caso de pessoas jovens, há 
exemplos de quem acumula 
pensão, aposentadoria e renda 
do trabalho. É um absurdo. 
Não são as pessoas, as regras 
que estão erradas. Então nós 
precisamos arrumar as regras", 
afirma o economista Paulo 
Tafner. 

O secretário especial de 
Fazenda do Ministério da Eco-
nomia, Waldery Rodrigues Ju-
nior, disse ontem que a estraté-
gia do governo é enviar a pro-
posta de reforma da Previdên-
cia logo no início do mandato 
do presidente Jair Bolsonaro 
para elevar as chances de apro-
vação. As informações são do 
jornal O Estado de S. Paulo. 


